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1 APRESENTAÇÃO  

Este estudo apresenta o diagnóstico da situação de esgotamento sanitário no município 

de Ibiam, sendo propostas ações necessárias para gerenciar as soluções coletivas e individuais 

de esgotamento sanitário, seu controle e manutenção, considerando as condições técnicas, 

sociais e econômicas do município. Assim, será possível atender as exigências legais e as 

obrigações da municipalidade, bem como, melhorar o saneamento no município quanto à gestão 

dos efluentes domiciliares, e, consequentemente, fornecer maior qualidade de vida à população. 

O escopo do trabalho está fundamentado no Projeto TRATASAN, estabelecido pela Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) em parceria com os municípios regulados, 

que possuem até 15 mil habitantes.  

1.1 Justificativa 

Um dos principais problemas de infraestrutura enfrentados pelo Brasil atualmente é o 

saneamento básico. Na mesma proporção que crescem, a população e as cidades, aumenta a 

importância de ampliar o índice de cobertura do serviço de esgotamento sanitário (bem como, 

dos demais serviços de saneamento) e de realizá-lo de forma eficiente e adequada.  

Os municípios de menor porte apresentam maiores dificuldades de implementar 

medidas de gestão nestas áreas, especialmente no esgotamento sanitário, quanto seu tratamento 

e disposição final adequada. Isso devido principalmente à escassez de recursos financeiros e 

técnicos, e a falta de planejamento. 

O presente diagnóstico, com a definição de estratégias para compor os planejamentos 

municipais, se faz fundamental para garantir a ampliação e a universalização dos serviços de 

esgotamento sanitário. O município de Ibiam já possuí sistemas condominiais de tratamento de 

esgoto, são sistemas coletivos simplificados por bacia de contribuição, atendendo a área central 

da cidade.  

Ainda é importante citar que o Ministério Público de Santa Catarina (MPSC) tem 

exigido uma ação efetiva no cumprimento das metas estabelecidas nos Planos Municipais de 

Saneamento Básico (PMSB), uma vez que já estão aprovados por legislação municipal. Assim, 

muitas prefeituras possuem Termos de Ajuste de Conduta (TAC) em vigência para atender as 

questões do esgotamento sanitário em Santa Catarina, o que leva à responsabilidade ao gestor 

municipal, podendo, em caso de descumprimento, culminar em ação legal administrativa. 

Assim, se faz necessário avaliar as alternativas disponíveis a fim de fornecer subsídios para 
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tomada da decisão sobre a implantação ora de sistemas coletivos, ora sobre a instalação e a 

manutenção das soluções individuais, atualizando futuramente o PMSB.  

Nesse contexto, conhecendo a realidade vivenciada pelos municípios consorciados, 

especialmente pelos pequenos municípios, a Agência Reguladora Intermunicipal de 

Saneamento (ARIS), desenvolveu o projeto “TRATAsan”, como forma de fomentar o 

replanejamento da gestão de esgoto e promover a ampliação dos índices de cobertura de 

esgotamento sanitário em sua área de abrangência. 

O Projeto tem como objetivo realizar diagnóstico quali-quantitativo das unidades de 

tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela Agência, 

fundamentalmente as soluções individuais, em municípios com populações inferiores a 15 mil 

habitantes (ARIS, 2017).  

Diante disso, o presente documento constitui-se em diagnóstico da atual situação do 

esgotamento sanitário do município de Ibiam, bem como, a indicação de alternativas para o 

sistema de esgotamento sanitário e definição de ações. 

2 ENQUADRAMENTO LEGAL 

Dentre os instrumentos legais, das esferas federal, estadual e municipal, relacionados ao 

esgotamento sanitário, o Quadro 1 abaixo apresenta um apanhado de leis, decretos, normas e 

resoluções vigentes. 

 

Quadro 1- Embasamento legal 

Legislação Ementa 

Lei Federal nº 11.445/2007 
Estabelece diretrizes básicas para o 

saneamento básico 

Lei Federal nº 9.605/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências (Seção 111, Da 

Poluição e outros crimes ambientais, Art. 

54, Incisos 111, IV e V) 

Decreto Federal n° 6.514/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 

administrativas ao meio ambiente que 

estabelece o processo administrativo 

federal para apuração destas infrações, e dá 

outras providências 

Resolução CONAMA nº 05/ 1988 
Trata do licenciamento de obras de 

saneamento 
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Legislação Ementa 

Resolução CONAMA nº 237/1997 
Define as atividades ou empreendimentos 

sujeitos ao licenciamento ambiental 

Resolução CONAMA nº 357/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências 

Resolução CONAMA nº 375/2006 

Define critérios e procedimentos para o uso 

agrícola de lodos de esgoto gerados em 

estações de tratamento de esgoto sanitário e 

seus produtos derivados, e dá outras 

providências 

Resolução CONAMA nº 377/ 2006 

Dispõe sobre licenciamento ambiental 

simplificado de Sistema de Esgotamento 

Sanitário 

Resolução CONAMA nº 397/2008 

Altera o Inciso II do S 4° e a Tabela X do S 

5°, ambos do Art. 34° da Resolução 

CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e 

diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 

condições e padrões de lançamento de 

efluentes 

Resolução CONAMA nº 430/2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução no 357, de 17 de março 

de 2005, do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente-CONAMA 

Portaria M.S nº 2.914/2011 
Estudo de concepção de sistemas de esgoto 

sanitário 

ABNT/NBR 9.649/1986 
Projeto de redes coletoras de esgoto 

sanitário 

ABNT/NBR 9.800/1987 

Critérios para lançamento de efluentes 

líquidos industriais no sistema coletor 

público de esgoto sanitário 

ABNT/NBR 9.814/1987 
Execução de rede coletora de esgoto 

sanitário 

ABNT/NBR 7.229/1993 
Projeto, construção e operação de sistemas 

de tanques sépticos; 

ABNT/NBR 8.160/1999 
Sistemas prediais de esgoto sanitário- 

Projeto e execução 

ABNT/NBR 13.969/1997 

Tanques sépticos - Unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos 

efluentes líquidos - Projeto, construção e 

operação 

Lei Estadual N° 14.675/ 2009 
Institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências 
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Legislação Ementa 

Lei Estadual nº 13.517/2005 

Dispõe sobre a Política Estadual de 

Saneamento e estabelece outras 

providências. 

Lei complementar municipal n. 8/2004 

Dispõe sobre o código de obras do 

município de Ibiam e dá outras 

providências 

Decreto municipal nº 1.144/2004 
Aprova o Regulamento do Código de 

Obras e Edificações do Município de Ibiam 

Lei municipal nº 273/2004 

 

Dispõe sobre o uso e ocupação do solo 

urbano (zoneamento) da sede do município 

de Ibiam e dá outras providências 

Lei Municipal Nº 164/00 

Dispõe sobre normas para execução das 

ações básicas de saúde em vigilância 

sanitária, estabelece penalidades e dá 

outras providências 

Lei nº 577, de 09 de outubro de 2015 

Institui o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos do 

Município de Ibiam 

Lei nº 623/2019 

Ratifica o protocolo de intenções e autoriza 

o ingresso do município de Ibiam no 

consórcio público denominado de agência 

reguladora intermunicipal de saneamento 

(ARIS), e dá outras providências. 

Lei Municipal n. 272/2004 

Dispõe sobre o parcelamento do solo para 

fins urbanos no município de Ibiam e dá 

outras providências. 

Lei nº 493, de 09 de maio de 2012 
Dispõe sobre a política municipal de 

saneamento básico e dá outras providências 

Lei Municipal nº 006 de 2004 
Institui o Plano diretor do município de 

Ibiam 

Projeto de Lei nº 699, de 26 de outubro de 

2018 

Aprova o diagnóstico socioambiental do 

município de Ibiam 

Lei nº 493, de 09 de maio de 2012 
Dispõe sobre a política municipal de 

saneamento básico e dá outras providências 

FONTE: SANESA, 2021. 

 

3 PLANO DE TRABALHO  

O Quadro 2 apresenta o plano de trabalho previsto para a execução do projeto 

TRATASAN no município de Ibiam.  
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Quadro 2-Plano de trabalho da execução do programa. 

Etapa Procedimentos 

1 

Treinamento e orientação técnica para representantes da 

administração, técnicos de engenharia, fiscais da 

vigilância sanitária, para fornecer apoio ao projeto 

TRATASAN. 

2 

Capacitação das agentes de saúde do município para 

aplicação dos questionários censitários nas residências 

urbanas. 

3 

Levantamento de dados e informações sobre a área 

urbana do município e situação do esgotamento sanitário 

junto a administração municipal, demais órgãos 

competentes e estudos realizados na região. 

4 
Visita técnica aos sistemas coletivos de tratamento de 

esgoto da área urbana 

5 
Aplicação do questionário por meio das agentes de saúde 

em todas as edificações da área urbana 

6 
Indicação das alternativas técnicas para o esgotamento 

sanitário 

7 
Elaboração do diagnóstico de esgotamento sanitário do 

município 

8 
Apoio para tomada de decisões e elaboração do plano de 

ação do município quanto ao esgotamento sanitário 

FONTE: SANESA, 2021. 

 

4 ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO  

O Município de Ibiam está localizado no oeste do estado de Santa Catarina, na 

microrregião de Joaçaba sob coordenadas geográficas Latitude 27º10'53" Sul e a uma 

Longitude 51º14'13" Oeste. Ibiam fica a 353 km da capital do estado, Florianópolis (Figura 1). 
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Figura 1- Localização do município de Ibiam

 

Fonte: PMSB, 2011 

 

Segundo estimativa do IBGE (2009), o município apresenta extensão territorial de 

147,33 km².  Os municípios limítrofes são: Tangará, Campos Novos, Herval d’Oeste e Ibicaré. 

A Figura 2 apresenta os municípios limítrofes de Ibiam.  

 

Figura 2- Municípios limítrofes. 

 

Fonte: PMSB, 2011. 

 

O acesso principal ao Município de Ibiam se dá a partir da Rodovia SC-455 partindo do 

município-polo de Campos Novos. 
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A Tabela 1 apresenta a área territorial municipal, população, densidade demográfica e 

índice de desenvolvimento humano (IDH) do município de Ibiam. 

 

Tabela 1- Dados gerais do Município de Ibiam. 

Área territorial 146,009 km² 

População estimada (2020) 1.954 pessoas 

Densidade demográfica 13,26 hab/km² 

IDH 0,725 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

O perímetro urbano de Ibiam apresenta uma área total de 1.258.344,8 m² (125,84 ha), 

com um perímetro de 5.942,48 metros (Figura 3). Destaca-se principalmente sua limitação ao 

Rio Cerro Azul e no Rio Alçado até o trecho de intersecção com a Rodovia, a qual passa ser o 

limite do perímetro até o encontro com o Rio Cerro Azul. 

 

Figura 3- Perímetro urbano de Ibiam. 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

As áreas de expansão urbana do município de Ibiam também estão delimitadas pelo 

Plano Diretor (Lei no 006/2004). No mapa de zoneamento observa-se quatro áreas de Expansão 

Urbana. Essas regiões foram classificadas pela lei como Zona de Expansão Urbana (ZEU), 
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conforme apresentado na Figura 4, com o objetivo de direcionar e incentivar o adensamento, 

adequando-o ao meio físico existente e promovendo ações de infraestrutura.  

 

Figura 4- Áreas de expansão urbana de Ibiam 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

Além disso, o Plano Diretor de Ibiam determinou o zoneamento da área urbana 

municipal. Foram delimitadas as áreas de interesse das diversas atividades do município, de 

acordo com as características de cada localidade, sejam elas por ser áreas consolidadas, de 

interesse ou destinadas a futuras expansões.  

A Figura 5 apresenta o zoneamento do perímetro urbano. 
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Figura 5- Zoneamento municipal de Ibiam, conforme Lei 006/2004. 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

4.1 Ocupação histórica  

O município de Ibiam faz parte de uma região que foi disputada entre Brasil e Argentina, 

sendo que esta última requeria posse destas terras com base no Tratado de Tordesilhas. Depois, 

a disputa foi entre os estados de São Paulo e Paraná e, posteriormente, entre Paraná e Santa 

Catarina, que culminou com a Guerra do Contestado, até 1916 (MUNICÍPIO DE IBIAM, 

2014). 

Na época do conflito a região era povoada por descendentes de índios e de 

remanescentes das "expedições bandeirantes". O progresso de Ibiam começou por volta de 

1920, quando vieram as primeiras famílias de imigrantes italianos e alemães, provindos 

principalmente da região de Garibaldi e Bento Gonçalves no Rio Grande do Sul e se instalaram 

nas terras férteis, batizando a localidade de Ponte Alta (SEBRAE, 2010).  

Segundo o IBGE (2016) a colonização se deu principalmente pela chegada às 

proximidades da região da estrada de ferro São Paulo - Rio Grande, que deu o impulso 

econômico à região. De acordo com o site da prefeitura, o Sr. Salvador Ribeiro da Silva foi o 

primeiro requerente de terras do estado em Ponta Alta e o primeiro proprietário da Fazenda 

Ribeiro, área onde hoje está localizada a sede do município. 
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Em nove de maio de 1953, a Lei Municipal nº 099 criou o distrito de Ibiam, pertencente 

ao município de Tangará, quando o nome Ponte Alta foi substituído por Ibiam, de origem 

indígena (MUNICIPIO DE IBIAM, 2014). 

O site oficial do município informa ainda que a emancipação político-administrativa 

aconteceu em 20 de julho de 1995, quando Ibiam foi elevado a município, através da Lei nº 

9.897/1995. Sua instalação aconteceu em 1º de janeiro de 1997, tendo como primeiro prefeito 

o Sr. Martin Fontana. 

5 ASPECTOS POPULACIONAIS 

No Quadro 3 é possível observar as principais informações gerais do município de 

Ibiam. 

 

Quadro 3- Aspectos Gerais e Históricos de Ibiam. 

ASPECTOS GERAIS E HISTÓRICOS 

Localização – Mesorregião IBGE Oeste Catarinense 

Associação de Municípios 
AMARP – Associação dos Municípios do Alto 

Vale do Rio do Peixe 

Agência de Desenvolvimento 

Regional de SC 
ADR – Campos Novos 

Área Territorial – 2016 (Km²) 146,599 

Distância da Capital (Km) 353 

Altitude (m) 724 

População – 2010 1.945 hab.  

Densidade demográfica – 2010 

(hab/km²) 
13,26 

Data da Fundação 20 de julho de 1995 

Principais atividades econômicas Agricultura 

Colonização Italiana e alemã 

Fontes: SEBRAE, 2010 – IBGE- 2016 - MAPA INTERATIVO DO ESTADO – 2016 

 

5.1 Distribuição Populacional 

Considerando os censos demográficos e a contagem de 2007 realizados até o momento, 

pode-se observar que, a população total decresceu a uma taxa média anual de 0,05%, 

totalizando 0,51% de decréscimo no período analisado, como pode ser observado no Quadro 4. 
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Quadro 4- População residente por situação do domicílio, em Ibiam. 

Município 
Situação do 

domicílio 
Censo 2000 

Contagem 

2007 
Censo 2010 

Ibiam - SC 

Total 1.955 1.987 1.945 

Urbana 501 - 695 

Rural 1.454 - 1.250 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

O crescimento na área urbana atingiu a média de 3,87% ao ano, totalizando para o 

período um crescimento na população urbana de 38,72%. Porém, na área rural houve um 

declínio de 1,40% ao ano, totalizando assim uma redução de 14,03% para o período analisado.  

5.2 Densidade Demográfica Municipal e Urbana 

A densidade demográfica municipal é a relação entre o número de habitantes e a área 

do município. Já a densidade demográfica urbana expressa o número total de pessoas residindo 

na área urbana dividida pela referida área de ocupação. 

As densidades são de extrema importância para o planejamento urbano, pois são 

utilizadas no dimensionamento e localização da infraestrutura, dos serviços e equipamentos 

públicos, cita-se esgoto, luz, água, escolas, transporte coletivo, parques e outros. 

Baseado nas informações populacionais do Censo Demográfico de 2010, Ibiam possui 

uma densidade demográfica de 13,26 hab/km². A partir dos dados do IBGE (2010), a densidade 

demográfica urbana foi calculada, apresentando um índice de 4,74 hab/ha.  

6 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

6.1 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Ibiam é 0,725, em 2010, 

o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 

0,799). Contribui muito para o IDHM do município a longevidade, com índice de 0,820, 

seguida de renda, com índice de 0,737, e de educação, com índice de 0,631.  
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Quadro 5- IDHM de Ibiam e seus componentes. 

IDHM e Componentes 2000 2010 

IDHM Educação 0,376 0,631 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 20,97 41,21 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 63,10 100,00 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 

fundamental 
71,86 95,66 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 48,43 73,46 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 17,80 42,77 

IDHM Longevidade 0,806 0,820 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 73,33 74,20 

IDHM Renda 0,667 0,737 

Renda per capita (em R$) 507,70 786,22 

IDHM Municipal 0,587 0,725 

Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2013). 

 

Ibiam ocupa a 1154ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros considerando o 

IDHM, como pode ser observado na Figura 6.  

 

Figura 6- Evolução do IDHM em Ibiam. 

 

Fonte: PNUD, Ipea, FJP (2013). 

 

6.2 Padrão de vida e distribuição de renda 

Ibiam possuía em 2010, 625 domicílios particulares permanentes, destes 235 na área 

urbana e 390 na área rural. Na Figura 7 pode ser observada a distribuição de renda no município.   

 

0,379

0,587

0,7250,697

0,820
0,862

0,120

0,208

0,418

0,543

0,674

0,774

1991 2000 2010
Ibiam Município de maior IDHM no Brasil

Município de menor IDHM no Brasil IDHM médio de Santa Catarina



23 

 

Figura 7- Distribuição de renda em Ibiam. 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

6.2.1 Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável  

O Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável (IDMS) é uma das ferramentas do 

Sistema de Indicadores da FECAM, que tem como objetivo avaliar os municípios segundo seu 

nível de desenvolvimento sustentável, a partir de quatro índices base: dimensão sociocultural, 

econômica, ambiental e político institucional, indicadores considerados fundamentais para 

diagnosticar o grau de desenvolvimento de um território. 

Na Figura 8 é possível observar a evolução do IDMS no município, o qual passou de 

0,551 para 0,612 em 2016. 

 

Figura 8- IDMS de 2012 e 2014. 

 

Fonte: FECAM, 2016. 

 

7 CARACTERIZAÇÃO FÍSICO AMBIENTAL  

7.1 Classificação Climatológica 

Na classificação proposta por Köppen ( 
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Figura 9), o estado de Santa Catarina se enquadra nos climas do grupo C, denominado 

Mesotérmico. É classificado como úmido (f), pois não possui estação seca definida. E, por conta 

do fator altitude, pode ser classificado em dois subtipos: (a) de verão quente, onde as 

temperaturas médias do verão são as mais elevadas e (b) de verão fresco, nas áreas mais 

elevadas do planalto (EPAGRI, 2007). 

Conforme descrito acima, o clima em quase todo o município de Ibiam é classificado 

como Cfb, mesotérmico úmido, sem estações secas e verões frescos, com exceção de área no 

extremo noroeste classificado com Cfa, mesotérmico úmido, sem estações secas e verões 

quentes. 

 

Figura 9- Classificação Climática segundo Köeppen do município de Ibiam. 

 

Fonte: PMSB, 2011. 

 

7.2 Precipitação 

A média mensal de precipitação do Município pode ser observada na Figura 10. Para a 

obtenção da precipitação média mensal foram utilizados dados de 2000 a 2016 da Estação 

Pluviométrica Irakitan (02751022), distante 20 km do perímetro urbano do município e dados 

de 2012 a 2017 da Estação Pluviométrica 2311-Ibiam da EPAGRI/CIRAM instalada em Ibiam. 
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Figura 10- Precipitação média mensal estimada do município de Ibiam. 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

Conforme EPAGRI (2007), Ibiam apresenta um regime de chuvas que varia entre 1500 

mm e 1900 mm anualmente (Figura 10), enquanto que os dados da Estação Pluviométrica 

Irakitan (02751022) apresentam média anual de 1912,70 mm, sendo historicamente o mês de 

setembro o mais chuvoso, com média de mais de 250 mm e o mês de agosto o mais seco, com 

média de pouco mais de 108 mm. 

7.3 Solos  

Os tipos de solo encontrados em Ibiam, conforme a Distribuição Geográfica dos Solos 

de Santa Catarina (EPAGRI, 2004) estão representados na Figura 11.  
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Figura 11- Classificação dos solos no município de Ibiam, conforme Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos. 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

Segundo o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (EMBRAPA, 2006) os 

Latossolos são solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B latossólico 

imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200 cm da superfície do solo 

ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresenta mais que 150 cm de espessura. Especificamente 

para a classe do 2º nível, o referido solo se enquadra como Latossolos Bruno, que são solos 

com matizes 4YR ou mais amarelos no horizonte BA ou em todo o horizonte B, em 

concomitância com valor úmido igual ou inferior a 4 e croma inferior a 6, apresentando 

horizonte A húmico ou teores de carbono orgânico superiores a 1% até 70 cm ou mais de 

profundidade. Apresentam alta capacidade de retração com a perda de umidade, evidenciada 

pelo fendilhamento acentuado em cortes de barrancos expostos ao sol por curto espaço de tempo 

(uma semana ou mais), formando uma estrutura do tipo prismática. 

Em relação ao Neossolo encontrado no município, segundo a EMBRAPA (2006) são 

solos pouco evoluídos constituídos por material mineral, ou por material orgânico com menos 

de 20 cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. 

Especificamente para a classe do 2º nível Litolítica, são solos com horizonte A ou hístico, 

assentes diretamente sobre a rocha ou sobre um horizonte C ou Cr ou sobre material com 90% 



27 

 

(por volume) ou mais de sua massa constituída por fragmentos de rocha com diâmetro maior 

que 2 mm (cascalhos, calhaus e matacões), que apresentam um contato lítico típico ou 

fragmentário dentro de 50cm da superfície do solo. Admite um horizonte B em início de 

formação, cuja espessura não satisfaz a qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. 

Já os Nitossolos são classificados conforme o Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos (EMBRAPA, 2006) como solos com 350 g/kg ou mais de argila, inclusive no horizonte 

A constituídos por material mineral que apresentam horizonte B nítico abaixo do horizonte A, 

com argila de atividade baixa ou caráter alítico na maior parte do horizonte B, dentro de 150 

cm da superfície do solo. Esse tipo de solos praticamente não apresenta policromia acentuada 

no perfil.  

Para o município, o solo classificado como Nitossolos apresenta classes do 2º nível 

categórico diferentes, podendo ser Vermelho, apresentando matiz 2,5YR ou mais vermelho na 

maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B (exclusive BA) ou Háplico quando os solos 

não apresentam características citadas na anterior ou como Bruno (matiz 4YR ou mais amarelos 

na maior parte dos primeiros 100 cm do horizonte B).  

O perímetro urbano no município de Ibiam se encontra na totalidade em solos 

classificados como Nitossolo Vermelho. 

7.4 Geologia 

Ibiam é formado por duas unidades geológicas: Serra Geral e Paranapanema, 

caracterizadas por derrames basálticos que cobriram toda a região com consecutivos lençóis de 

lavas. Os derrames da Unidade Serra Geral representam 95,58% da área total do município de 

Ibiam. Esta formação constitui uma unidade aquífera composta por camadas com porosidade, 

em sua maioria, secundária (por fraturamento), sobrepostas ao Aquífero Guarani, que serve 

como uma alternativa para abastecimento das cidades de pequeno porte (ZANATTA et al., 

2002). 

A Formação Paranapanema representa 4,42% da área total do município de Ibiam e é 

constituída por derrames básicos e/ou seus produtos de intemperismo (CINCATARINA, 2020). 

É uma subdivisão do Grupo Serra Geral, pois também é formada por basaltos, mas estes 

possuem alguns minerais que o distinguem do basalto do Serra Geral. Apresentam horizontes 

vesiculares espessos preenchidos por quartzo (ametista), zeólitas, carbonatos, celadonita, Cu 

nativo e barita (WILDNER et al., 2014). São pouco fraturados e, segundo BELLIENI et 

al.(1983), são do tipo alto-Ti (TiO2 > 1,80%). 
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7.5 Recursos Hídricos 

A hidrografia do Estado de Santa Catarina foi subdividida em 10 Regiões Hidrográficas 

(RH) para planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos, de acordo com a Lei Estadual 

n˚ 10.949/1998 (CINCATARINA, 2020).  

O município de Ibiam está inserido na RH do Vale do Rio do Peixe, conforme mostrado 

na Figura 12. A Região Hidrográfica RH 3 (Vale do Rio do Peixe) tem uma área de 8.188 km², 

é composta pela Bacia do Rio do Peixe (5.238 km²) e pela Bacia do Rio Jacutinga (2.950 km²) 

(Bacias Hidrográficas de Santa Catarina: Diagnóstico Geral, 1997).  

 

Figura 12- Classificação das Regiões Hidrográficas do Estado de Santa Catarina. 

 

Fonte: Águas SC, 2017. 

 

Em relação às sub-bacias existentes no município, destacamos as cinco principais bacias 

inseridas no território: Rio Cerro Azul, Rio Alçado, Rio Bonito, Afluentes do Rio Bonito e 

Afluentes do Rio Leão, como pode ser observado na Figura 13 (CINCATARINA, 2020). 

O perímetro urbano do município está na maior parte da sua área inserido na bacia 

existente entre o Rio Cerro Azul e o Rio Alçado, afluente da margem esquerda do primeiro. 
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Figura 13- Principais bacias hidrográficas no município de Ibiam. 

 

Fonte: Diagnóstico socioambiental de Ibiam – 2017. 

 

No Quadro 6 é possível observar a área total de cada uma das cinco principais sub-

bacias hidrográficas inseridas dentro da área territorial do município. O Rio Cerro Azul é um 

dos principais afluentes da margem esquerda do Rio do Peixe, e sua área de drenagem abrange 

praticamente 77% da área total do município de Ibiam.  

 

Quadro 6- Área total das sub-bacias hidrográficas de Ibiam. 

Bacia Hidrográfica 
Sub-Bacia 

Hidrográfica 

Área dentro do município 

km² % 

Rio do Peixe 

Rio Cerro Azul 112,41 76,72 

Rio Alçado 25,11 17,14 

Rio Bonito 7,72 5,27 

Rio Bonito 0,82 0,56 

Rio Leão 0,45 0,31 

TOTAL 146,51 100,00 

Fonte: CIMCATARINA, 2017. 
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Foi realizado também um levantamento do uso dos recursos hídricos subterrâneos no 

município. Na Figura 14 observam-se os poços tubulares cadastrados no SIAGAS – Sistema de 

Informações de Águas Subterrâneas até 2017 em Ibiam. No total 11 poços estão sendo 

utilizados no território do município. 

 

Figura 14- Localização dos poços tubulares em Ibiam. 

 

Fonte: CIMCATARINA, 2017. 

 

De acordo com informações do PMSB (2011), 16 localidades apresentavam poços 

comunitários e 5 poços particulares, os quais não apresentavam dados cadastrais. Observa-se 

que os valores apresentados pela Prefeitura Municipal de Ibiam através do PMSB (2011), já 

eram superiores ao número de poços cadastrados no município pelo Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas – SIAGAS, até 31 de março de 2017 (CINCATARINA, 2020). 

8 SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE IBIAM  

8.1 Drenagem de águas pluviais 

Cerca de 90 % das ruas localizadas na área urbana de Ibiam apresentam sistema de 

drenagem instalado e, de acordo com informações da administração, tanto o dimensionamento 
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quanto às obras de redes de drenagem seguem as orientações das NBRs específicas. O sistema 

de drenagem urbana municipal é composto por drenagem superficial e subterrânea. As águas 

pluviais são captadas por bocas de lobo e são encaminhadas para o canal e cursos d’água 

naturais. Já o sistema de macrodrenagem conta com pontes e galerias e nenhum dispositivo de 

detenção ou amortecimento de vazão, e o município não possui cadastro do sistema 

(CINCATARINA, 2020). 

No PMSB foram estudadas 2 (duas) bacias hidrográficas consideradas mais 

significativas para o município de Ibiam. Foram determinadas declividade, densidade de 

drenagem e tempo de concentração de cada uma das bacias hidrográficas, considerados 

principais índices físicos na análise da capacidade de escoamento de uma bacia hidrográfica. O 

Quadro 7 apresenta os valores que foram obtidos para as bacias hidrográficas analisadas: 

 

Quadro 7: Características morfológicas das bacias estudadas 

 

Fonte: PMSB, 2011. 

 

De acordo com o município e já apontados no PMSB, há dois pontos de alagamentos 

causados por assoreamento e ou estrangulamento do leito do rio. São aproximadamente 5.000 

metros de ruas pavimentadas em Ibiam, e não há cadastro disponível da rede pluvial do 

município. 

8.2 Esgotamento sanitário   
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Atualmente o município de Ibiam conta com dois sistemas de coleta e tratamento de 

esgoto sanitário divididos em duas bacias de captação, tendo o sistema da sub-bacia 01, 

capacidade para 295 habitantes e o sistema sub-bacia 02, capacidade para 338 habitantes 

(PMSB, 2011). Entretanto, segundo informações do próprio PMSB, estes sistemas atendem a 

uma população de 810 pessoas. Por outro lado, de acordo com informações do diagnóstico sócio 

ambiental, em 2017 os sistemas da sub-bacia 01 (Figura 15) e da sub-bacia 02 (Figura 16) estão 

atendendo 790 pessoas. Percebe-se a divergência das informações, situação que poderá ser 

sanada com o cadastro técnico de redes e ligações das residências aos sistemas.  

 

Figura 15- Sistema de esgotamento sanitário sub-bacia 01, no ponto 67 do município de Ibiam. 

 
Fonte: SANESA, 2021. 
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Figura 16- Sistema de esgotamento sanitário sub-bacia 02, no ponto 68 do município de Ibiam. 

 
Fonte: SANESA, 2021. 

Ambos os sistemas são formados por rede coletora, fossas sépticas, filtros anaeróbicos 

comunitários e emissários que conduzem o efluente tratado até os pontos de lançamento no Rio 

Alçado, estando um em cada margem do rio.  

De acordo com dados do IBGE (2010), 50,64% dos domicílios estão ligados na rede de 

esgoto ou pluvial, 34,04% possuem fossa séptica, 14,89% utilizam fossa rudimentar e 0,43% 

não possuem banheiro.   

 No Quadro 8 é possível observar os dados relacionados ao tipo de esgotamento sanitário 

existente no Município. 

 

Quadro 8- Tipo de esgotamento sanitário existente em Ibiam. 

Situação do 

Domicílio 
Tipo de Esgotamento Sanitário 

Número de 

Domicílios 

URBANA 

Rede geral de esgoto ou pluvial 119 

Fossa séptica 80 

Fossa rudimentar 35 

Não tinham 1 

Total 235 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

9 MEIO SOCIAL 
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9.1 População rural e urbana 

O município de Ibiam participou do último levantamento demográfico no ano de 2010, 

e apresentou os seguintes resultados de distribuição populacional por área residencial: urbana: 

695 pessoas; e rural: 1.250 pessoas. 

9.2 Projeção populacional atualizada 

Muitos serviços públicos são estratégicos e necessitam de projeção populacional para 

que não sofram as consequências da falta de planejamento adequado ao longo dos anos, já que 

a falta de infraestrutura em algumas áreas pode acarretar problemas em outras (BONETTI, 

2007). 

Como citado anteriormente, segundo dados do IBGE, há um crescimento populacional 

no Município de Ibiam. Tal constatação teve como base o censo de 2000, onde a população era 

estimada em 1.955 habitantes e na estimativa de 2010, de 1.987 habitantes.  

Porém, conforme dados do IBGE a população de Ibiam vem praticamente se mantendo 

nos últimos anos. Em 2010 de acordo com o censo a população estimada era de 695 habitantes. 

O Quadro 9 apresenta a projeção populacional estimada atualizada a partir de várias 

aplicações matemáticas realizadas com base em projeções fornecidas pela ARIS. 

 

Quadro 9- Projeção populacional. 

Ano 
Projeção Urbana Projeção Rural 

Proj. GEO 3 Proj. GEO 4 

2022 697 1 255 

2023 696 1 255 

2024 695 1 256 

2025 694 1 256 

2026 693 1 257 

2027 692 1 257 

2028 691 1 257 

2029 690 1 258 

2030 690 1 258 

2031 689 1 259 

2032 688 1 259 

2033 687 1 259 

2034 686 1 260 
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Ano 
Projeção Urbana Projeção Rural 

Proj. GEO 3 Proj. GEO 4 

2035 685 1 260 

2036 684 1 261 

2037 683 1 261 

2038 683 1 261 

2039 682 1 262 

2040 681 1 262 

2041 680 1 263 

2042 679 1 263 

2043 678 1 264 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

Com isso podemos perceber que praticamente a população se mantém ao longo da 

projeção, seguindo tendência dos últimos anos, com mínimo declínio ao longo dos anos para a 

população urbana e leve acréscimo para a rural. Sendo considerada a população máxima atual 

para a área urbana, de 697 habitantes e na área rural atingindo o máximo esperado em 2043 de 

1.264 pessoas. 

 

10 APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO CENSITÁRIO 

Todos os domicílios integrantes da área urbana do município foram avaliados e 

cadastrados, por meio da aplicação de um questionário censitário específico. Através do 

questionário foram identificadas as principais características físicas e técnicas dos 

equipamentos de esgoto instalados e os principais procedimentos adotados quanto à 

manutenção (quando existentes).  

O trabalho de aplicação do questionário foi realizado com a participação da Secretaria 

de Saúde, com o apoio especial das agentes de saúde do município. No primeiro momento, a 

ARIS, por meio de equipe técnica contratada, realizou uma capacitação para os agentes da 

prefeitura explicando como seria aplicado o questionário. 
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Figura 17- Capacitação de aplicação de questionário para os servidores da prefeitura. 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

A Figura 17 se refere ao dia da capacitação sobre a aplicação de questionários oferecida 

pela ARIS aos servidores da prefeitura municipal. Os questionários foram aplicados em 209 

edificações. Inicialmente foram caracterizados os dados e o perfil da edificação, contendo o 

tipo de sistema (individual ou coletivo).  

Quanto à técnica de tratamento, as perguntas foram conduzidas para caracterizar as 

unidades existentes na edificação. Também foram consultados dados quanto a limpeza e 

manutenção dos equipamentos e a utilização de caixa de gordura para esgoto oriundo da 

cozinha. Incluiu-se a identificação de curso hídrico ou poço nas proximidades.  

A Figura 18 apresenta o questionário aplicado aos moradores de Ibiam. 

 

Figura 18- Questionário aplicado a população de Ibiam. 

QUESTIONÁRIO TRATASAN 

Morador (Nome do Proprietário):  

Rua: 

Bairro:  Número: 

Perfil da Edificação (construção):  
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QUESTIONÁRIO TRATASAN 

Residencial Comercial 

Misto 

(Comercial/ 

Residencial) 

Número de Pessoas que moram na casa ou apartamento: 

Número de Quartos na Casa ou Apartamento:  

A fossa é em conjunto com outras unidades habitacionais (apartamentos)/comércio ? 

O esgoto da casa vai para a rede de esgoto na rua e/ou fossa coletiva do bairro? 

Tratamento 

 SIM NÃO  

Possui Caixa de Gordura para esgoto da pia da cozinha?   Observações 

Gerais:  Possui Fossa Rudimentar/Negra (Apenas um burraco com ou sem pedra e as 

vezes coberto com lona ou laje de concreto) ? 
  

Possui dois Tanques (Tonel, bombona) e sumidouro: a Fossa séptica (caixa 

de concreto ou fibra), o Filtro Anaeróbio (tanque de concreto ou fibra com 

fundo falso) e segue para o Sumidouro (burraco no solo preenchido com 

pedra e tubo no meio e coberto com lona) ? 

  

Possui os dois Tanques (fossa e filtro), e vai para a drenagem pluvial (boca 

de lobo ou nas tubulações da rua) ? 
  

Possui Tubulação e bocas de lobo para água da chuva na rua de acesso a 

casa? 
  

Possui ligação direta do esgoto da lavanderia ou da cozinha para a rua ou rio 

? 
  

Há quantos anos foi construido a fossa ou a casa?  

Foi feita alguma vez a limpeza da fossa?    

Quantas vezes fez a limpeza da fossa?  

Há fossa está em lugar acessível ?   

Há tubo de sucção (cano) para fazer a limpeza da fossa?   

A fossa já apresentou problema de entupimento ou vazamento?   

Foi aprovado projeto e fiscalizado a execução da fossa pelo município 

(vigilância ou engenharia)? 
  

Existe Poço de Água no lote?    

Existe Rio ou Açude próximo (divisa com o lote)?   

O Terreno é predominantemente úmido (banhado) ou com laje?   

Possui na casa ou comércio caixa para a água da CASAN?   

Quantos litros possui a Caixa da água?  

 Fonte: SANESA, 2021. 

 

A partir das entrevistas realizadas os questionários foram preenchidos pelos agentes de 

saúde municipais e posteriormente lançados pela equipe técnica no sistema de banco de dados. 

Com os dados lançados, foi possível extrair do SISARIS os resultados principais da 

pesquisa, conforme apresentado a seguir. 
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Gráfico 1- Categoria da edificação. 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

O Gráfico 1 indicou que, dentre as unidades avaliadas, as edificações são 

predominantemente residenciais (278), seguida de mista (23), e exclusiva comercial (19). Dos 

entrevistados, todos informaram a categoria da edificação, e totalizaram 320 edificações. 

No Gráfico 2, apresenta-se a classificação do tratamento existente a partir das 

informações obtidas com os proprietários. 

 

Gráfico 2- Classificação do tratamento. 

 

Fonte: SANESA, 2021. 
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Conforme apresentado no Gráfico 2, da totalidade de informações respondidas, 

identificou-se que 167 (52%) são atendidas por tratamento coletivo, 144 (45%) possuem 

sistema individual adequado com tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro, e apenas 9 (3%) 

com fossa rudimentar.  

 

Gráfico 3- Edificações que possuem inspeção ou tubo de sucção que viabiliza a limpeza do sistema de 

tratamento de esgoto. 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

O Gráfico 3 apresenta a quantidade de residências que possuem tubo para sucção ou 

tampa de inspeção para fazer a limpeza e manutenção do sistema de tratamento de esgoto. É 

muito importante que todas disponham desse dispositivo, tendo em vista que a manutenção 

(limpeza do tanque e filtro) ocorrerá de forma anual ou bianual. Ao total, 62 edificações 

declararam possuir o dispositivo, considerando que segundo o levantamento, existem 163 

fossas individuais, então grande parte não possui dispositivo para manutenção para retirada do 

lodo da fossa, o que em futura gestão necessita vistoria e notificação para adequação antes de 

iniciar o serviço de limpeza de fossas nas edificações. 

Quanto ao pré-tratamento com a utilização de caixa de gordura para esgoto oriundo de 

cozinhas, 139 (43%) edificações não dispõem dessa unidade conforme Gráfico 4. Pode-se 

observar que muitas edificações que possuem o esgoto ligado na rede coletora não possuem a 

caixa de gordura, o que é indicado para evitar entupimento nas tubulações e prejudicar o 

tratamento nas Estações de Tratamento de Esgoto (ETE).  

0
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258

Não Informado Sim Não
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Gráfico 4- Edificações com caixa de gordura. 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

Logo, dentre as 320 edificações pesquisadas, apenas 9 estão irregulares de acordo com 

o questionário censitário. Algumas realizaram limpeza da fossa, porém de forma pontual sem 

frequência definida, e muitos sistemas não tem o cano para sucção ou tampa de inspeção para 

permitir a manutenção. 

O Gráfico 5 apresenta se nas proximidades da edificação existe poço, rio ou açude 

próximo, a fim de se considerar essas condições para adoção da solução de esgotamento 

sanitário. 
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Gráfico 5- Presença de poço, rio ou açude nas proximidades da edificação 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

De acordo com Gráfico 06, 18 moradores informaram que o lote possui áreas 

visualmente comprometidas com solo encharcado ou rochoso, o que exige atenção para 

disposição final do efluente nas situações que se adota solução individual.  

 

Gráfico 6- Edificações que apresentam áreas úmidas ou rochosas (aspecto visual). 

 

Fonte: SANESA, 2021. 
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A distribuição de água do Município é realizada pela Companhia Catarinense de Águas 
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água potável corresponde a 100%, ou seja, os 654 habitantes possuem acesso a este serviço. A 

captação é realizada por meio de poço artesiano, porém a área rural (PMSB, 2011) não é 

totalmente atendida. Conforme informações da equipe técnica (CASAN, 2017), não existe 

nenhum sistema comunitário de abastecimento de água em operação no município.  

Para o IBGE (2010), o abastecimento urbano através de rede geral corresponde a 

98,72%, já o tipo por poço ou nascente corresponde a 1,28%. No Quadro 10 é apresentado o 

número de domicílios por forma de abastecimento na área urbana do município.  

 

Quadro 10- Forma de abastecimento de água na sede do município de Ibiam. 

Situação 

do 

Domicílio 

Forma de Abastecimento de 

Água 
Número de Domicílios 

URBANA 

Rede geral 232 

Poço ou nascente na propriedade 2 

Poço ou nascente fora da 

propriedade 
1 

Total 235 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

12 TIPOS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

12.1 Pré- tratamento 

Antes mesmo do esgoto doméstico ser coletado por uma rede coletora ou encaminhado 

ao tratamento individual, é necessário empregar o uso de algumas unidades de pré-tratamento 

ainda na residência, como é o caso do uso da caixa de gordura. 

A caixa de gordura é a unidade destinada a reter, na sua parte superior, as gorduras, 

graxas e óleos contidos no esgoto, formando camadas que devem ser removidas 

periodicamente, evitando que estes componentes escoem livremente pela rede, e ocorra 

obstrução (ABNT, 1999). É recomendada a instalação de caixa de gordura em locais onde os 

efluentes gerados contiverem partículas gordurosas, especialmente nas saídas de pias de 

cozinha e máquinas de lavar louça (ABNT, 1999). 

O uso de caixa de gordura torna-se essencial para o sistema de tratamento de esgoto, 

seja individual ou coletivo, visto que a gordura em uma rede coletora irá interferir diretamente 
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no fluxo do esgoto e em um sistema individual acaba interferindo no desenvolvimento de 

microrganismos responsáveis pela degradação do esgoto. 

A caixa de gordura pode ser moldada in loco, com estrutura em alvenaria ou ser de 

material fabricado, tal como PVC, sua dimensão varia de acordo com o número de cozinhas 

que são atendidas pela caixa. Para uma única cozinha se adota caixa gordura com ao menos a 

capacidade de 18 litros, diâmetro mínimo de 0,30 cm, parte submersa do septo (dispositivo de 

saída de esgoto) com 0,20 cm e diâmetro de tubulação de saída de DN 75. 

12.2 Tratamento individual 

Sistemas adotados para atendimento unifamiliar que consistem no lançamento dos 

esgotos domésticos gerados de uma unidade habitacional em um sistema de tratamento esgoto 

individual. Os tratamentos empregados são diversificados e são determinados por condições 

técnicas e econômicas. 

12.2.1 Tanques moldados in loco 

O sistema de tanques moldados in loco é largamente utilizado como forma de tratamento 

de esgoto individual em locais desprovidos de sistema coletivos. O sistema é composto de fossa 

séptica e filtro anaeróbio seguido por uma unidade de disposição final. 

O tanque séptico é uma unidade cilíndrica ou prismática de fluxo horizontal, para 

tratamento de esgotos por processos de sedimentação, flotação e digestão (ABNT, 1993). Pode 

ser construído em alvenaria, concreto armado ou manilha (caso seja circular) e deve apresentar 

revestimento interno impermeável, que comprovadamente, evite a infiltração de esgoto no solo. 

O tanque séptico deve ser enterrado, apresentar cobertura do tanque executada em alvenaria de 

concreto, com abertura no centro, a tampa deverá ser em concreto, com raio mínimo de 0,60 m 

(ABNT, 1997). 

As dimensões do tanque séptico dependem do número de pessoas a atender, do tipo de 

atividade que se exerce no prédio, das temperaturas médias anuais do local e do espaçamento 

de tempo entre cada limpeza.  

O filtro anaeróbio no sistema de tratamento moldado in loco é a unidade destinada ao 

tratamento de esgoto, mediante afogamento do meio biológico filtrante (ABNT, 1997). Deve 

estar contido em um tanque de forma cilíndrica ou prismática, separado em duas câmaras 

dispostas uma sobre a outra. Este sistema opera em fluxo ascendente, onde a câmara inferior é 

vazia e perfurada, denominada fundo falso, já a câmara superior é preenchida de meio filtrante 
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submerso, onde atuam microrganismos facultativos e anaeróbios, responsáveis pela 

estabilização da matéria orgânica (ABNT, 1997). 

O sistema individual, através de tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro é 

considerado tecnicamente como solução alternativa para o esgotamento sanitário, e diga-se, 

cada vez mais usual, principalmente em municípios com baixa população, apresenta eficiência 

média de 50 a 80%. 

12.2.2 Disposição em sumidouro 

O sumidouro é a unidade de disposição final do efluente. Devido a esta característica, 

seu uso é favorável somente nas áreas onde a presença de aquíferos seja profunda, onde possa 

garantir a distância mínima de 1,50 metros entre o seu fundo e o nível aquífero máximo (ABNT, 

1999). 

O sumidouro é um poço seco escavado no chão e não impermeabilizado, que orienta a 

infiltração de águas residuais no solo, normalmente revestido com estrutura de alvenaria vazada 

ou contido de pedras, apenas para dar sustentação ao solo disposto em torno do poço (ABNT, 

1993). 

O sumidouro pode apresentar formas geométricas variáveis, entretanto sua área de 

infiltração e dimensões são determinadas pelo teste de percolação executado (ABNT, 1999). 

12.2.3 Disposição em vala de infiltração 

A disposição em vala de infiltração é o processo de tratamento/disposição final do 

esgoto que consiste na percolação no solo, onde ocorre a depuração devido aos processos físicos 

(retenção de sólidos) e bioquímicos (oxidação). Como utiliza o solo como meio filtrante, seu 

desempenho depende das características do solo, assim como do seu grau de saturação (ABNT, 

1999). 

Há necessidade de realização de ensaio de percolação do solo, para comprovar a 

capacidade de infiltração. Quanto menor for a taxa de infiltração maior deverão ser as 

dimensões da vala. Em casos de baixa percolação, como acontece em áreas úmidas, solos muito 

compactados ou com predominantemente rochoso (basáltico), pode-se empregar outro sistema 

de disposição final (ABNT, 1999). 

Sobre as valas de infiltração pode ser criado ainda um canteiro de infiltração, o qual 

deve ser contido de plantas com raízes pouco profundas, não podendo ser arborizado e deve 

estar situado preferencialmente em local aberto com boa ventilação e insolação, a aplicação do 
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esgoto na vala deve ser de modo intermitente, podendo ser aplicado até quatro vezes ao dia 

(ABNT, 1999). 

12.2.4 Disposição em rede de drenagem 

Em locais onde o solo não oferece condições favoráveis para infiltração, uma alternativa 

a ser empregada é a disposição do efluente doméstico, já tratado por meio de tanques sépticos, 

em drenagem pública pluvial (ABNT, 1999). 

Previamente ao lançamento na drenagem pluvial deve ser realizada a cloração, que pode 

ocorrer por meio de gotejamento (hipoclorito de sódio) ou por pastilha (hipoclorito de cálcio), 

uma vez que estes representam menor preocupação em nível operacional (ABNT, 1999). Além 

da dosagem há necessidade de implantar uma caixa de cloração, usada para ampliar o tempo de 

contato do esgoto tratado com o agente desinfetante, que deve ser de no mínimo 30 minutos, 

sendo que este efluente deve sair desta a uma concentração de cloro livre de pelo menos 0,5 

mg/L (ABNT, 1999). 

Além disso, para que haja o correto funcionamento do tanque séptico é necessária a 

realização da limpeza anual, ou conforme projeto, para que não ocorra acúmulo excessivo de 

resíduos sólidos e consequentemente a geração de odores, transbordamento e ineficiência do 

tratamento.  

Caso queira aprimorar o tratamento e aumentar a eficiência para disposição em 

drenagem pluvial, pode-se adotar o tanque de filtração (brita, areia e carvão) após o filtro 

anaeróbio e seguido do clorador. 

12.3 Tratamento coletivo e condominial 

Os sistemas coletivos consistem em canalizações que recebem o lançamento dos 

esgotos, transportando-os ao seu destino final, de forma sanitariamente adequada. (ABNT, 

1986). 

As unidades que podem compor um sistema convencional de esgotamento sanitário são 

as canalizações, tais como coletores, interceptores e emissários; as estações elevatórias, 

responsáveis por recalcar o esgoto para cotas superiores por meio de bombas; os órgãos 

complementares e acessórios; passando por estações de tratamento; e por fim o esgoto tratado 

é encaminhado para a disposição final (JORDÃO; PESSÔA, 1995). 

A estação de tratamento pode empregar diversos tipos de tratamento, dependendo da 

área e tecnologia disponível. Após o tratamento, o esgoto deve ao menos atender os parâmetros 
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básicos apresentados na Resolução CONAMA nº 430/2011, e passar por desinfecção antes de 

ser encaminhado ao corpo hídrico receptor (BRASIL, 2011). As soluções de implantação de 

sistemas de coletivos normalmente abrangem grandes áreas e consequentemente acabam 

gerando onerações financeiras elevadas, especialmente a órgãos públicos.  

Outra alternativa a ser aplicada, seria sistemas coletivos de menores dimensões, 

denominados sistemas condominiais, os quais apresentam a mesma concepção de um sistema 

coletivo, entretanto são implantados para algumas residências ou quadras, tendo como principal 

característica a redução dos custos financeiros e sendo implantados por bacia de contribuição. 

O tratamento aplicado a estes sistemas condominiais é bem variado, podendo ser 

implantados sistemas simplificados como fossa séptica, filtro anaeróbio e sistema de disposição 

final, ou sistemas complexos com a utilização de lodos ativados ou sistemas de lagoas, por 

exemplo. Entretanto, tais sistemas necessitam de manutenção constante, sendo necessário 

custeios financeiros neste âmbito e atenção para garantir sua correta operação ao longo do 

tempo (SANTIAGO, 2008). 

13 CONDICIONANTES DE PROJETO  

13.1 Dimensionamento do sistema de tratamento de esgoto  

13.1.1 Temperatura  

A temperatura é um fator importante a ser considerado nos projetos de sistemas de 

tratamento de esgoto individual. Para dimensionamento do tanque séptico, a NBR 7229/1993 

orienta na sua Tabela 2 que a taxa de acumulação total de lodo (K) é determinada através do 

intervalo de limpeza (em anos) e faixa de temperatura ambiente (em °C). 
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Tabela 2- Taxa de acumulação total de lodo (k), em dias, por intervalo entre limpezas e temperatura do mês mais 

frio (NBR 7229:1993). 

 

Portanto, de acordo com a Tabela 2, para o município de Ibiam, que possui temperatura 

média anual de 16 °C a 17º C, o valor a ser considerado é o da segunda coluna (temperaturas 

entre 10°C e 20°C).  

Em consulta aos projetos hidrossanitários aprovados pela prefeitura, o “K” adotado 

pelos técnicos locais é 65, ou seja, consideram o intervalo entre as limpezas de 1 (um) ano. 

Quanto ao dimensionamento dos filtros anaeróbios, é considerada a temperatura do mês mais 

frio do ano, conforme NBR 13969/1997. 

 

Tabela 3- Tempo de detenção hidráulica (NBR 13969:1997). 

Vazão Temperatura média do mês mais frio 

l/dia Abaixo de 15 ° Entre 15°C e 25°C Maior que 25°C 

Até 1500 1,17 1 0,92 

De 1501 a 3000 1,08 0,92 0,83 

De 3001 a 4500 1 0,83 0,75 

De 4501 a 6000 0,92 0,75 0,67 

De 6001 a 7500 0,83 0,67 0,58 

De 7501 a 9000 0,75 0,58 0,50 

Acima de 9000 0,75 0,50 0,50 

Fonte: Adaptado (ABNT, 1997). 

 

A Tabela 3 indica que a faixa de temperatura a ser utilizada deverá ser abaixo de 15°C, 

pois a temperatura média do mês mais frio (junho), é de 13,41 °C. 
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13.1.2 Taxa de percolação do esgoto  

Conforme previsto em legislação, os testes de percolação devem ser realizados para 

identificar qual a taxa máxima de aplicação diária de esgoto no solo através do sumidouro. A 

NBR 13969:1997 apresenta a conversão destes valores na Tabela 4. 

Tabela 4- Taxa de aplicação superficial (NBR 13969/1997). 

Taxa de percolação 

min/m 

Taxa máxima de 

aplicação diária 

m³/m².d 

Taxa de percolação 

min/m 

Taxa máxima de 

aplicação diária 

m³/m².d 

40 ou menos 0,20 400 0,065 

80 0,14 600 0,053 

120 0,12 1200 0,037 

160 0,10 1400 0,032 

200 0,09 2400 0,024 

Fonte: Adaptado (ABNT, 1997). 

 

13.1.3 Locação do sistema 

O sistema deverá, preferencialmente, estar locado na parte frontal da edificação, 

facilitando a limpeza e manutenção do sistema e mantendo distância mínima de 1,5 metros de 

divisas, conforme ilustra a Figura 19. 

 

Figura 19- Locação das unidades de tratamento individual. 

 

Fonte: Laureano et al.,2020. 

 

13.1.4 Uso de caixa de gordura 

A caixa de gordura é um elemento que faz parte do pré-tratamento do esgoto gerado na cozinha. 
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Figura 20- Modelo de caixa de gordura moldado in loco. 

 

Fonte: ABNT, 1999. 

 

Considerando o modelo moldado in loco de alvenaria, para edificações de 4 e 6 

dormitórios o volume mínimo será de 28 e 32 litros respectivamente (observar o exemplo 

demonstrado na Figura 20). 

Outra opção de uso são as caixas de gordura em PVC com volume médio de 21,6 litros 

(exemplo apresentado na Figura 21). 

 

Figura 21- Caixa de gordura em PVC. 

 

Fonte: Tigre S/A, 2020. 
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13.1.5 Áreas úmidas e solo rochoso 

Conforme já descrito neste relatório, o município de Ibiam possui setores de riscos a 

inundações bastante escassos. 

Apesar de raros, vale ressaltar, que nestes casos haja percepção de escolher alternativas 

viáveis para disposição do esgoto pós tratamento, como: lançamento na rede de drenagem 

pluvial, sistemas condominiais ou rede coletora de esgoto. 

Caso seja optado pelo sistema convencional com sumidouro é necessária a realização 

do teste de percolação no terreno, dando-se prioridade a valas de infiltração (com menor altura). 

13.1.6 Projeção de geração de efluentes e lodo 

A geração de esgoto foi calculada considerando a projeção populacional já apresentada, 

a contribuição de 80% do consumo de água médio de 150 litros/habitante x dia conforme 

referências técnicas, aplicando a seguinte equação: 

Q = (População x 150 x 0,8) / 86400 

Para o cálculo do volume de lodo na área urbana e rural foi considerada uma frequência 

de limpeza de 1 ano para cada edificação/fossa, e a demanda mensal obtida considerando o total 

divido em 12 meses. O número de fossas foi obtido conforme os dados já reportados no estudo 

relacionando com a ocupação por domicilio para obter a projeção dos anos subsequentes, e que 

considerando a projeção de população fornece condições para estabelecer os quantitativos para 

limpeza, a fim de projetar a geração de lodo anual dos sistemas do município, e estabelecer o 

volume de lodo a ser recolhido por meio de prestação/contratação de serviço de limpa-fossas. 

O cálculo da geração de lodo foi realizado com base nos parâmetros estabelecidos na 

NBR 7.229. Considerando a contribuição de lodo fresco (Lf) de 1 L/hab x dia, o valor da taxa 

de acumulação de lodo digerido (K) de 94 dias e a população anual conforme projeção já 

apresentada. Os valores foram calculados a partir da equação: 

Geração de lodo = P x Lf x K 

Aplicando as equações foram calculadas a projeção de geração de efluente e lodo a fim 

de identificar a demanda para gestão do esgotamento sanitário para a área urbana e rural. 
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Tabela 5- Projeção da geração de lodo na área urbana 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Domiclios 

na área 

urbana 

População 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de 

lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 

2022 0,97 230 697 19 65,52 5,46 

2023 0,97 230 696 19 65,42 5,45 

2024 0,97 229 695 19 65,33 5,44 

2025 0,96 229 694 19 65,24 5,44 

2026 0,96 229 693 19 65,14 5,43 

2027 0,96 228 692 19 65,05 5,42 

2028 0,96 228 691 19 64,95 5,41 

2029 0,96 228 690 19 64,86 5,41 

2030 0,96 228 690 19 64,86 5,41 

2031 0,96 227 689 19 64,77 5,40 

2032 0,96 227 688 19 64,67 5,39 

2033 0,95 227 687 19 64,58 5,38 

2034 0,95 226 686 19 64,48 5,37 

2035 0,95 226 685 19 64,39 5,37 

2036 0,95 226 684 19 64,30 5,36 

2037 0,95 225 683 19 64,20 5,35 

2038 0,95 225 683 19 64,20 5,35 

2039 0,95 225 682 19 64,11 5,34 

2040 0,95 225 681 19 64,01 5,33 

2041 0,94 224 680 19 63,92 5,33 

2042 0,94 224 679 19 63,83 5,32 

2043 0,94 224 678 19 63,73 5,31 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

Tabela 6- Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Domicílios na 

área rural 
População 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de 

lodo 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês 

2022 1,74 351 1255 29 80,32 6,69 

2023 1,74 351 1255 29 80,32 6,69 

2024 1,74 351 1256 29 80,38 6,70 

2025 1,74 351 1256 29 80,38 6,70 

2026 1,75 352 1257 29 80,45 6,70 

2027 1,75 352 1257 29 80,45 6,70 

2028 1,75 352 1257 29 80,45 6,70 

2029 1,75 352 1258 29 80,51 6,71 

2030 1,75 352 1258 29 80,51 6,71 

2031 1,75 352 1259 29 80,58 6,71 

2032 1,75 352 1259 29 80,58 6,71 

2033 1,75 352 1259 29 80,58 6,71 

2034 1,75 352 1260 29 80,64 6,72 
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Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Domicílios na 

área rural 
População 

Número de 

limpezas por 

mês 

Geração de 

lodo 

2035 1,75 352 1260 29 80,64 6,72 

2036 1,75 353 1261 29 80,70 6,73 

2037 1,75 353 1261 29 80,70 6,73 

2038 1,75 353 1261 29 80,70 6,73 

2039 1,75 353 1262 29 80,77 6,73 

2040 1,75 353 1262 29 80,77 6,73 

2041 1,75 353 1263 29 80,83 6,74 

2042 1,75 353 1263 29 80,83 6,74 

2043 1,76 354 1264 29 80,90 6,74 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

14 ANÁLISE TÉCNICA DAS ALTERNATIVAS 

Com o diagnóstico finalizado, na sequência são apresentadas alternativas para soluções 

de esgotamento sanitário na área urbana, que poderão ser adotadas pelo município: 

a) Alternativa 01: Adequação e monitoramento de edificações com solução de 

tratamento individual; 

O sistema de tratamento de esgotos domésticos poderá ser do tipo tanque séptico, filtro 

anaeróbio com lançamento na rede pluvial, seguindo as normas NBR 7.229:1993 e NBR 

13.969:1997, que fixam as condições de projeto e operação de sistemas de fossas sépticas. Serão 

elaborados os mecanismos necessários para fiscalização e controle das adequações das soluções 

individuais e da manutenção dos sistemas (limpeza de tanque séptico e filtro anaeróbio). 

b) Alternativa 02: Adequação e monitoramento de edificações com solução individual, 

agregado ao serviço de coleta e tratamento coletivo (prestação de serviço público); 

Refere-se ao mesmo sistema da Alternativa 01, estruturando programa de limpeza das 

unidades individuais, mediante prestação de serviço público, tomando como parâmetro 

operacional cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações. 

c) Alternativa 03 - Implantação de unidades de tratamento condominiais; 

Os sistemas condominiais possuem redes coletoras que podem estar localizadas dentro 

do imóvel e convergem para um sistema único de tratamento (geralmente composto de tanque 

séptico, filtro anaeróbio e sumidouro) dentro de uma quadra. Este sistema é utilizado quando 

há impossibilidade de executar as unidades de tratamento no interior do lote devido a área 

disponível ou impossibilidade de infiltração no solo (excesso de laje ou áreas úmidas). 
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d) Alternativa 04 - Implantação e Ampliação de redes coletoras de esgoto. 

Os sistemas coletivos consistem em canalizações que recebem o lançamento dos 

esgotos, transportando-os ao seu destino final, de forma sanitariamente adequada até a ETE. 

Para definição das alternativas mais viáveis para a gestão adequada do esgotamento 

sanitário de Ibiam, serão apresentados cenários específicos que estimam os custos necessários 

para a operação e a implantação das alternativas. Destaca-se que será observada a atual 

tendência e a experiência prática com manutenção dos sistemas condominiais nas áreas 

instaladas e sistemas individuais para as novas ocupações e áreas adjacentes não abrangidas 

pelo sistema condominial. 

São vários os estudos acadêmicos e práticos de entidades reconhecidas que demonstram 

a necessidade de se usarem técnicas adequadas para melhor avaliar o sistema de tratamento de 

esgoto sanitário. Contudo, é importante levar em consideração questões básicas para que ocorra 

a escolha do melhor processo, que forneça eficiência, mas também seja viável economicamente.  

Para a escolha do sistema de tratamento de efluente é fundamental avaliar:  

• Área disponível;  

• Ocupação ao entorno;  

• Condições climáticas;  

• Vazão do efluente;  

• Características do efluente;  

• Local de disposição final e legislação em vigor;  

• Custo de instalação e de manutenção;  

• Mão de obra de operação; 

Além dessas questões, para a escolha do sistema de tratamento, deve-se observar 

principalmente a população a ser atendida e a densidade populacional. Segundo o banco alemão 

KFW, existe uma relação entre as tecnologias e sua viabilidade conforme a população que é 

atendida pelo tratamento. No Gráfico 7 podemos observar esta relação embasada em estudos 

pilotos realizados pela entidade em municípios de Santa Catarina. 
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Gráfico 7- Opções/tecnologias de tratamento e suas viabilidades conforme número de habitantes 

 

Fonte: Banco KFW, 2016. 

 

15 PROJEÇÃO DE CUSTOS 

As alternativas apresentadas, bem como os cenários, poderão ser implantadas pela 

prefeitura municipal, considerando as condições operacionais e financeiras disponíveis. Se 

recomenda a adoção dos sistemas individuais para as economias nas áreas adjacentes ao centro 

na cidade que já é contemplada por sistema coletivo do tipo condominial, considerando 

questões técnicas, econômicas e operacionais. É fundamental realizar a gestão completas dos 

sistemas existentes, principalmente quanto a manutenção regular. 

Destaca-se que, para os sistemas que mantenham as soluções individuais de tratamento, 

a prefeitura deve observar a necessidade de adequação das unidades domiciliares em desacordo 

com os critérios estabelecidos em normas técnicas. 

Para isso, o domicílio deverá realizar a adequação às suas expensas ou a prefeitura 

poderá adotar estratégia de subsídio para o fomento dessas ações. Os custos apresentados a 

seguir não consideram esse ônus à municipalidade, mas sim integralmente a cada domicílio. 

As unidades passíveis de adequação poderão ser consultadas no SISARIS, onde as 

informações completas foram devidamente lançadas. 

15.1 Custos e cobrança pela prestação de serviços 

É primordial garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços públicos, a 

fim de atender a legislação federal. Para a definição dos custos de implantação e operação dos 

sistemas foram adotados direcionadores identificados em pesquisa de mercado, processos 
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licitatórios de contratações afins, consulta a prestadores de serviços correlatos, referenciais 

bibliográficos e dados de instituições oficiais (ANA, PMSB, ARIS, IBGE). 

Em sistemas coletivos de esgotamento sanitário geralmente a tributação está vinculada 

ao consumo de água, visto sua relação de uso e geração. Já para sistemas individuais o tributo 

é encontrado a partir dos custos de transporte, disposição final e frequência de limpeza das 

fossas, podendo ser cobrado juntamente com a fatura de água, com o carnê do IPTU, ou até por 

fatura específica. Deve ser necessário avaliar os custos conforme as alternativas adotadas, além 

da viabilidade de implantação e encaminhamentos procedidos posteriormente.  

Considerando os custos para a instalação e operação do sistema, o investimento pode 

ser estimado, conforme a Agência Nacional de Águas (ANA), para atendimento de toda a área 

urbana em 2017, em R$ 1.267.505,00 reais, ou R$ 2.122.465,06 atualizado pelo INCC. 

Contudo, é preciso considerar que 52% já é atendido por sistema coletivo e a cobrança para o 

sistema operacional praticado é de 100% do valor da fatura de água. 

Já para o sistema individual como solução de esgotamento sanitário para as economias 

irregulares o investimento seria de aproximadamente R$ 30.600,00 reais, considerando 9 fossas 

a adequar, ao custo de R$ 3.400,00/fossa. 

Na operação e manutenção das soluções alternativas de esgoto, se considera os custos 

de equipamentos, como caminhão, funcionários, combustível e os custos relativos ao 

tratamento de lodo de fossas para estabelecer os valores estimados. 

Quadro 11- Custos para operação/manutenção dos sistemas alternativas (fossas) 

Item Valor ou unidade Fonte 

Caminhão + tanque de vácuo 

(limpa fossa) com capacidade de 

10 m³ 

R$ 425.000,00 Pesquisa de mercado 

Área de wetland necessária para 

tratar 8 m³ de lodo/semana 
29,1 m² 

Andrade, Von Sperling e 

Manjate (2017) 

Custo de implantação do wetland 

por m² 
R$ 1.600,00 

Adaptado de Sezerino et al. 

(2018) 

Custos anuais com manutenção 

do wetland 
R$ 160.000,00 

Adaptado de Sezerino et al. 

(2018) 

Quilometragem percorrida pelo 

caminhão para realizar as 

limpezas e dispor o efluente 

km/dia Estimativa 

Preço por litro do combustível 

(diesel) 
R$ 5,40 

Média para região Oeste de 

SC 

Motorista caminhão limpa fossa R$ 3.100,00 Média salarial de mercado 

Ajudante para limpeza R$ 1.750,00 Média salarial de mercado 
Fonte: SANESA, 2021. 
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A partir dos custos apontados é possível realizar a estimativa de custos para limpeza das 

fossas por economia no município, considerando geração média de lodo para limpeza e índice 

de sistemas individuais a serem atendidos com os serviços. 

 

Quadro 12- Projeção de custos com o sistema alternativo em Ibiam/SC 

Despesas do esgotamento sanitário para Inicio de Plano - Limpeza anual 

R$ 216,00 limpeza/fossa 

R$ 18,00 mês/economia 

R$ 2.754,00 total inicial/mês (153 fossas) 
 Fonte: SANESA, 2021. 

 

Se estima que o custo de R$ 18,00 reais/economia ao mês para a manutenção dos 

sistemas condominiais com limpeza dos tanques sépticos, bem como, retirada do lodo das 

fossas dos demais tratamento individuais das economias uma vez ao ano, totalizando um custo 

de R$ 33.048,00 reais ao ano para manutenção de todos os sistemas alternativos de esgoto. 

Também é preciso considerar a limpeza das estações de tratamento coletivo de esgoto, que são 

duas, estimando um custo de R$ 9.000,00 reais. Então atualmente por ano o município teria o 

custo de aproximadamente R$ 42.048,00 reais para limpeza dos sistemas de esgoto. 

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja ele 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão e melhorias 

através de investimentos e incentivos que podem ser criados a partir de fundo para fomentar as 

regularizações e ampliar os serviços. 

16 CENÁRIO ADOTADO E PLANO DE AÇÃO 

A fim de definir a alternativa de esgotamento sanitário do município de Ibiam é 

necessário observar todo o diagnóstico apresentado, para analisar a viabilidade técnica, 

operacional e financeira dos tipos de sistemas. 

Na tomada de decisão, o Executivo municipal considerou três fatores de viabilidade: 

operacional, técnica e financeira:  

 Quanto à viabilidade operacional: o sistema alternativo necessita de menos 

operação, mão de obra especializada, além de não requerer monitoramento de 

parâmetros operacionais, apenas execução da manutenção básica, que seria a 

retirada de lodo do sistema anaeróbio na frequência do dimensionamento. Já o 

sistema coletivo necessita maior controle operacional com monitoramento de 
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parâmetros básicos para garantir a manutenção de suas eficiências, bem como, 

manutenção mais intensa pela quantidade de equipamentos existentes nas etapas. 

 Quanto à viabilidade técnica: o sistema alternativo possui limite volumétrico de 

atendimento, se mostrando tecnicamente mais interessante para pequenos 

aglomerados ou como solução individual. Já o sistema coletivo tecnicamente se 

torna interessante em demandas de contribuição expressivas, que necessitam 

processos mais avançados de tratamento, a fim de utilizar menores áreas e 

viabilizar local de instalação da ETE e também principalmente gerar efluente em 

condições de emissão em curso hídrico. A vazão inicial de lançamento de esgoto 

bruto a partir de 4,08 L/s se mostra volume suficiente para viabilizar diversos 

tipos de ETE disponíveis no mercado (do tipo compactas ou construídas in loco). 

Outras questões que devem ser consideradas são os aspectos ambientais do 

município, principalmente condições de solo e relevo, que para um sistema 

coletivo dificultam adoção quando há várias bacias de contribuição devido 

necessidade de elevatórias, e para o sistema individual dificultam adoção em 

locais com predominâncias de rochas (laje) que diminuem expressivamente a 

capacidade de infiltração do solo. 

 Quanto à viabilidade financeira: neste caso, as soluções individuais são menos 

onerosas que a implantação de rede coletora e tratamento centralizado (ETE). 

Observa-se maior viabilidade financeira em locais com considerável 

concentração demográfica, onde se verifica potencial de ligações por metro de 

rede de esgoto. 

Analisando os aspectos apresentados e a característica da área urbana do município, se 

recomenda que a gestão de efluentes seja realizada por soluções individuais e coletivas por 

bacias, conforme já ocorre no município. Fato que pode ser verificado nos resultados do 

levantamento obtido, onde 52% das edificações da área urbana são atendidas pelo sistema 

coletivo através de dois sistemas que abrangem duas bacias da cidade, e o restante possui 

sistemas individuais com fossa, filtro e sumidouro. É fundamental implementar a manutenção 

dos sistemas individuais e coletivos a coleta e o tratamento do lodo removido na limpeza das 

unidades individuais e coletivas, logo, recomenda-se que seja realizada pelo poder público de 

forma direta ou terceirizada. A longo prazo deve-se estudar a adoção do cenário 03, para gestão 

do esgotamento sanitário ser assumida por companhia estadual de saneamento (CASAN) via 

concessão com cobrança e operacionalização dos serviços.  
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Foram estabelecidas metas englobando as ações que já estão sendo feitas com as que 

ainda devem ser implantadas, definindo prazos, investimentos (incluindo subsídios e 

contrapartida do usuário) e setores responsáveis pela gestão do plano. 

Meta 01: Aprimorar a legislação municipal para gestão do esgotamento sanitário 

Ação 01 

a) Consultar a possibilidade e criar convênio com a CASAN e aprovar a 

concessão dos serviços de esgoto da área urbana para a companhia 

catarinense. 

 

b) Avaliar possibilidade de criação de Lei municipal que preveja os 

apoios para as regularizações das edificações que não possuem sistema 

de tratamento de esgoto sanitário, as formas de repasse e controle. 

 

Investimento Equipe técnica do município 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica do município 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo 8 meses 

Responsável Secretaria Administração, Departamento Jurídico e Vigilância S. 

Ação 02 a) Atualizar o Plano Municipal de Saneamento Básico 

Investimento Quadro técnico do município e ARIS 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
- 

Contrapartida 

do Usuário 
- 

Prazo 12 meses 

Responsável Jurídico, Tributação, Engenharia, Vigilância Sanitária e DMR 

 

Meta 02: Regulamentar e aprimorar procedimentos de aprovação de projetos, fiscalização da 

implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e liberação de alvará e habite-

se vinculados a aprovação do sistema sanitário. 

Ação 01 

a) Dar continuidade aos procedimentos existentes de aprovação de 

projetos, além de buscar o aperfeiçoamento da fiscalização das obras na 

área urbana, a fim de que toda obra tenha aprovação da prefeitura e 

todas tenham a fossa adequada com vistoria e laudo da VISA e posterior 

habite-se da edificação. Caso se concretizar o convênio com a CASAN 

exigir no mesmo que se apresente o habite-se para ligação definitiva da 

água; 

 

Investimento Equipe técnica municipal 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica municipal 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo Permanente, manter e aprimorar. 

Responsável Setor de Engenharia, Tributação e Vigilância Sanitária. 
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Meta 03: Regularização das edificações com sistema de esgoto irregular 

Ação 01 
Regularização das fossas dos edifícios públicos do 

município em situação irregular (fossa rudimentar) 

Investimento A definir 

Fonte de 

Recursos 

Munícipio A definir 

Locais/edificações 
Escola Municipal, Prefeitura, CRAS, Setor de Obras, 

Creche Municipal, Centro Esportivo 

Prazo 36 meses 

Responsável Setor de Vigilância Sanitária, Engenharia, DMR, Compras. 

Ação 02 

Regularização das fossas rudimentares dos domicílios 

urbanos com fossa séptica ou para loteamento popular com 

sistema condominial 

Investimento R$ 3.300/economia 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do Munícipio A definir conforme convênio com a CASAN 

Contrapartida do 

Usuário 
Taxa/tarifa mensal = 19,00/economia x mês 

Prazo 48 meses (metas semestrais de regularização) 

Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e DMR 

Ação 03 

Manter a adequada operação e manutenção das duas ETE´s 

coletivas tipo condominiais existentes 

 

Investimento R$ 6.000/ETE/ano 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do Munícipio A definir conforme convênio com a CASAN 

Contrapartida do 

Usuário 
Taxa/tarifa mensal = 19,00/economia x mês 

Prazo Anual 

Responsável Vigilância Sanitária, Setor de engenharia e DMR 

 

Meta 04: Construção de ETE e Limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto 

(limpa fossa) 

Ação 01 

 

1- Execução de convênio entre municípios para execução de Estação 

de Tratamento de Lodo de Fossas  

2- Contratar, por meio de licitação, empresa que execute serviço de 

limpa fossas, que esteja ambientalmente legalizada para coleta, 

transporte e destinação final em estação de tratamento de esgoto; 
3- Execução da limpeza regular das fossas catarinense destinação 

para ETE em convênio com vários municípios 
Investimento R$ 19,00/economia x mês 

Prazo 18 meses 

Responsável Sec. Administração e Finanças e Licitações ou CASAN 

 

Então a fim de viabilizar a gestão completa do esgotamento sanitário, como visto, é 

fundamental viabilizar a limpeza das fossas. O município na busca de otimizar e melhorar a 

viabilidade tem o interesse da efetivação de convênio com outros municípios para execução de 
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uma ETE que atenda conjunto de municípios. Tratativas estão em andamento entre os 

municípios de: Tangará, Pinheiro Preto, Ibicaré, Ibiam e Iomerê. Assim se estabeleceu algumas 

ações buscando a consolidação da proposição, e as etapas 1, 2 e 3 já estão em andamento: 

1. Firmar convênio de interesse entre os municípios para consolidação de gestão 

conjunta da limpeza de fossas e estação de tratamento de lodo das fossas. Visto 

que no conjunto de município se ganha em escala, e torna-se o projeto mais 

viável com ótimo custo-benefício a todos os municípios envolvidos.  

 

Quadro 13- Projeção da quantidade fossas nos municípios, volume de lodo e demanda para o serviço 

Fonte: Adaptado de IBGE e CASAN, 2021. 

 

Pode-se perceber que ao ano são estimadas 3.364 fossas que demandam o serviço de 

limpeza, e estimando o volume de cada fossa o total seria de 3027,60 m³/ano, sendo necessário 

a retirada, transporte e tratamento de 11,47 m³/dia, considerando vinte e dois dias por mês de 

trabalho. Então a Estação de Tratamento é recomenda que possua volume de pelo menos 30 

m³/dia, a fim de possuir capacidade de receber dias de pico de limpeza e também futuros 

acréscimos de demanda conforme avançar a cobertura da gestão de esgoto. 

2. Definir área em local estratégico para implantação da estação de tratamento de 

lodo de fossas. E neste sentido os municípios mencionados já estão em fase de 

discussão para efetivação das primeiras etapas dessa proposição, realizando 

reuniões e visitas técnicas. 

Município

Volume 

efluente 

(médio)

Fossas na área 

urbana
População

Número de 

limpezas por 

mês

Volume para 

limpa 

fossas/ano

- L/s Fossas - - - m³/ano m³/mês

Tangará 6,93 1740 4988 145 1566 468,84 39,07

Ibicaré 2,04 588 1467 49 529 137,90 11,49

Ibiam 0,97 230 698 19 207 65,61 5,47

Pinheiro Preto 2,70 388 1943 32 349 182,64 15,22

Iomêre 1,37 418 989 35 376 92,97 7,75

TOTAL 14,01 3364,00 10084,61 280,33 3027,60 947,95 79,00

Geração de lodo
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Figura 22- Reunião com representantes dos municípios para discutir as alternativas técnicas e local para a 

estação de tratamento de lodo 

 

Fonte: SANESA, 2021. 

 

A fim de discutir possibilidade de convênio e parceria entre os municípios com a 

avaliação de área para instalação da ETE foi realizada reunião no dia 16/12/2021 em Tangará, 

e participaram da reunião: o Prefeito de Tangará, Aldair Biasiolo; Prefeito de Ibiam, Joares 

Trevisol; Prefeita de Iomerê, Luci Peretti; o Prefeito de Ibicaré, Gianfranco Volpato e o 

Secretário do Turismo e Limpeza Pública de Pinheiro Preto, Mauricio Chelest. 

Na ocasião sugeriu-se área em Tangará, visto a disponibilidade de alguns locais de posse 

do próprio município, e pela localização ser estratégica a fim de atender os demais e otimizar o 

transporte, fato que pode ser evidenciado em análise das distâncias dos municípios a serem 

atendidas considerando Tangará como o local da ETE. 

 

Quadro 14- Distâncias entre os municípios considerando ETE em Tangará 

Municipio 

Distâncias de 

deslocamento 

(km) 

Tangará 0 

Ibicaré 23,5 

Ibiam 14,1 
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Municipio 

Distâncias de 

deslocamento 

(km) 

Pinheiro 

Preto 
13,6 

Iomerê 21,2 

Fonte: Adaptado de Google Maps, 2021. 

 

3. Estudar e conhecer alternativas técnicas de tratamento, suas necessidades de 

implantação e operacionais, além dos custos; 

No dia 28/12/2021 foi realizada uma visita técnica em Xanxerê, para conhecer uma 

estação de tratamento de lodo de fossas em operação, a fim de compreender as necessidades 

técnicas de área para instalação, demandas de operação e custos. Participaram da visita técnica 

os prefeitos: Gianfranco Volpato, de Ibicaré; Joares Trevisol, de Ibiam; Luci Peretti, de Iomerê; 

Gilberto Chiarani, de Pinheiro Preto e Aldair Biasiolo, de Tangará. Na sequência, os prefeitos, 

juntamente com os técnicos e o diretor geral da ARIS, Adir Faccio, foram recepcionados pelo 

prefeito de Xanxerê, Oscar Martarello, onde deram continuidade nas tratativas para a solução 

da destinação correta ao lodo do tratamento individual do esgotamento sanitário. 

 

Figura 23- Reunião com os prefeitos da comitiva na visita a ETE de lodo de fossas em Xanxerê 

 

Fonte: SANESA, 2021. 
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A área disponibilizada pelo município de Tangará, registrada pela matricula 5.609, tem 

38.070,93 m², sendo destes 10.000,00 m² já concedido para uma empresa. Pode-se observar que 

o local é em região de ocupação industrial, com apenas empresas ao entorno, no ramo de papel 

e celulose, fator que minimiza possíveis impactos a vizinhança, por não haver moradores nas 

proximidades.  

A localização da área está nas coordenadas: 477364.00 m E - 7000738.00 m S. Se 

verifica que há vegetação ao entorno que proporciona a existência de cinturão verde no local, 

evitando impactos visuais e propagação de eventuais gases ou poeira. Porém, irá exigir 

supressão de vegetação para viabilizar a ocupação de toda a área necessária para a estação de 

tratamento. O local também é próximo ao Rio Bonito, que possui vazão considerável e 

capacidade para a disposição final do efluente tratado, com outorga e licenciamento ambiental. 

A área para a ETE e o possível percurso do emissário até o rio não passa por terra de terceiros, 

visto que a área do município faz divisa no rio Bonito. Entretanto a área apresenta considerável 

inclinação, o que exige maior movimentação de terra, mas apresenta possibilidade de adequação 

através de serviço de terraplanagem.  

Ainda próximo ao local possui possibilidade de acesso à energia trifásica, caso 

necessário para a ETE do lodo de fossas e estruturas de apoio. 

Conforme citado, a área apresenta em grande parte considerável declividade, porém, 

existe uma estrada e um local já com terraplanagem parcial executada, necessitando 

movimentação de terra para ampliação do local a fim de viabilizar a área suficiente para a 

implantação da estação de tratamento, acesso e manobra do caminhão. Recomenda-se a adoção 

do sistema compacto de tratamento com tanques anaeróbio, aeróbio e de sedimentação, que 

necessita área menor, com menos escavação e movimentação de terra, gera menor impacto 

visual e possui maior eficiência de tratamento comparado a lagoas de estabilização, e que 

também tem sua adoção nesse local dificultada devido o relevo e a condição do solo. 

A capacidade mínima recomendada para a Estação de Tratamento de Lodo de Fossas é 

de 30 m³/dia, considerando o número de fossas nas áreas urbanas dos municípios atendidos e a 

capacidade de receber pico de limpeza em dias específicos, além de futuros acréscimos de 

demanda. É ideal que haja a gestão do serviço com programação regular da limpeza e 

quantidade média diária de lodo de fossas constante. Quanto à disposição final deve ser no 

curso hídrico, visto que a vazão e o relevo do local não viabilizam área para infiltração no solo. 

4. Estabelecer as diretrizes do sistema de gestão integrado através de lei instituída 

por todos os municípios envolvidos; 
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5. Executar as obras da Estação de Tratamento de Lodo de Fossas e adquirir os 

equipamentos necessários; 

6. Implantar, operar e fiscalizar os serviços de coleta e tratamento de lodo de fossas. 

 

Meta 05: Adotar modelo de tarifa/taxa, implantar cobrança e criação do fundo de gestão de 

saneamento para gerenciar os custos e as ações/investimentos. 

Ação 01 

a) Prever na LDO (Lei de diretrizes orçamentárias) e LOA (Lei 

orçamentária anual) as despesas e receitas com o esgotamento 

sanitário, bem como ao setor e fonte que ficará vinculado os 

recursos 

b) Sistematizar cobrança mensal de esgoto com a fatura de água 

após consolidação do convênio 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica 

Contrapartida 

do Usuário 
- 

Prazo 8 meses 

Responsável Secretaria de Administração e Finanças ou CASAN 

 

Meta 06: Campanhas Educativas e de Conscientização quanto ao Esgotamento Sanitário, 

Audiências Públicas e Manutenção, Atualização e Acompanhamento das informações e 

cadastrais. 

Ação 01 

Realização de Audiências Públicas com Ministério Público, ARIS e 

Município para apresentação aos munícipes da situação do esgotamento 

sanitário, exigências e deveres legais, a taxa/tarifa e o modo de 

cobrança, e o serviço prestado 

Investimento Equipe técnica 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio do 

Munícipio 
Equipe técnica do município e CASAN 

Contrapartida 

do Usuário 
 

Prazo Permanente 

Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 02 

1- Criar material educativo e informativo em formato de folder, para as 

famílias da área urbana ou escolas, com o intuito de instruir a população 

sobre a gestão do esgotamento sanitário municipal; 

2- Palestra com as empresas executoras e pedreiros do município para 

orientação da correta execução das fossas sépticas; 

3- Divulgação e informação nos meios de comunicação: Rádio, 

Facebook, Whatsapp, Instagram e Site do Município; 

Investimento A definir 

Fonte de 

Recursos 

Subsídio A definir 

Contrapartida 

do Usuário 
- 

Prazo Permanente 
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Responsável Secretaria de Administração, Educação e Saúde. 

Ação 03 

- Atualização constante das informações/cadastros dos sistemas de 

esgoto conforme regularização; 

- Acompanhamento do cumprimento das metas e ações do plano de 

ações do TRATAsan; 

- Divulgação dos resultados e benefícios alcançados com o programa de 

esgotamento sanitário 

Investimento Equipe técnica 

Prazo Permanente 

Responsável 
Vigilância Sanitária e Departamento de Engenharia/Tributação ou 

CASAN 

 

17 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

O presente estudo apresentou o Diagnóstico do Esgotamento Sanitário de Ibiam. Por 

meio dos levantamentos in loco e análise das informações disponibilizadas, foi possível inferir 

que várias edificações carecem de melhorias para a disposição das águas residuárias. 

Os cenários apresentados e o plano de ação definido em conjunto com a prefeitura 

municipal orientarão o município no planejamento e implementação de ações. 

Verificou-se que a alternativa mais viável de áreas adjacentes utilizarem o sistema 

individual de tratamento, assim como já ocorre para loteamentos novos, mantendo a operação 

dos dois sistemas coletivos existentes, se tornando a alternativa mais viável economicamente e 

tecnicamente aceitável. 

Dessa forma, entende-se que a correta implantação e operação das soluções individuais 

nas edificações com sistemas irregulares, visto que o sistema coletivo não admite aumento no 

volume nos sistemas, se torna uma oportunidade para atingir a cobertura total com esgotamento 

sanitário na área urbana no município de Ibiam. Destaca-se, no entanto, que é fundamental 

implementar gestão completa, com a manutenção dos sistemas de esgoto, através da limpeza 

das fossas e dos tanques sépticos das duas estações de tratamento na frequência adequada, 

realizando a cobrança mensal de tarifa ou taxa de esgoto para sustentabilidade do serviço. 

É importante frisar que a implementação das ações propostas e atualização do PMSB é 

fundamental para que este trabalho se consolide e alcance os objetivos desejados, que se resume 

na universalização do saneamento. Também é fundamental que o município mantenha 

atualizado constantemente os dados levantados neste trabalho, principalmente o cadastro das 

edificações quanto aos sistemas de esgoto. A fim de subsidiar os gestores com dados atualizados 
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e fornecer condições para tomadas de decisões assertivas quanto a gestão do esgotamento 

sanitário.  
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